
16 – São Paulo, 67 (173) Diário Ofi cial da Cidade de São Paulo sábado, 10 de setembro de 2022

8.763/16, que dispõe sobre o processo de cadastro, a compati-
bilização e matrícula no Sistema Informatizado – EOL.

Art. 36. Na Educação de Jovens e Adultos - EJA, o planeja-
mento de classes e as Unidades Educacionais em funcionamen-
to serão definidos de acordo com:

I - A quantidade de estudantes a serem rematriculados;
II - A demanda cadastrada no Sistema Informatizado - EOL, 

observados os critérios descritos na Portaria SME nº 3.919/15, 
alterada pela Portaria SME nº 8.763/16;

III - A necessidade da demanda local.
Art. 37. As turmas da Educação de Jovens e Adultos – EJA 

serão formadas conforme segue:
I - Etapas de Alfabetização e Básica: 30 (trinta) estudantes;
II - Etapas Complementar e Final: 32 (trinta e dois) estu-

dantes.
Parágrafo único. Respeitada a capacidade física das salas, 

o número de educandos nas turmas da Educação de Jovens e 
Adultos, poderá ser ampliado de acordo com as necessidades 
de atendimento à demanda de cada região.

Art. 38. Os estudantes ingressantes na Educação de Jovens 
e Adultos – EJA deverão ter a idade mínima de 15 (quinze) anos 
completos no ato da matrícula.

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 39. Compete às Unidades Educacionais:
I - Preparar suas equipes para acolher, orientar e informar 

as famílias de forma clara sobre as questões que envolvem o 
direito de matrícula dos estudantes nas Unidades Educacionais 
da rede pública, observados os critérios de excelência no aten-
dimento ao cidadão usuário dos serviços públicos da cidade;

II - Comunicar os procedimentos necessários para efetiva-
ção da matrícula ao pai/mãe ou responsável legal, no momento 
do cadastramento do estudante;

III – Optar, nos Centros de Educação Infantil - CEIs e 
Centros Municipais de Educação Infantil – CEMEIs, sobre a 
organização multietária das turmas de Mini Grupo, de acordo 
com suas propostas pedagógicas;

IV - Zelar pela fidedignidade e atualização na coleta de 
informações e registro dos documentos, na correção dos dados 
necessários ao cadastramento e matrícula, inclusive no Sistema 
EOL, de modo a evitar duplicidades ou registros incompletos, 
bem como possibilitar o envio domiciliar na implementação dos 
programas da SME.

Art. 40. Compete às Diretorias Regionais de Educação - 
DREs:

I - Planejar, orientar e garantir, por meio da Equipe de 
Demanda, Diretor de Divisão de Administração e Finanças e da 
Supervisão Escolar, todo o processo de rematrícula, cadastra-
mento e matrícula nas Unidades Educacionais que compõem a 
Rede Municipal de Ensino;

II - Orientar e acompanhar o registro das matrículas no 
Sistema Informatizado - EOL em decorrência do processo de 
planejamento e compatibilização automática das vagas exis-
tentes, observados os prazos estabelecidos constantes do Anexo 
Único, parte integrante desta IN;

III - Monitorar o processo de cadastramento e efetivação de 
matrículas de Educação Infantil no Sistema Informatizado - EOL, 
em conformidade com as disposições legais vigentes;

IV - Orientar as Unidades Educacionais quanto aos corretos 
registros no Sistema Informatizado - EOL para cadastro, efetiva-
ção das matrículas e as movimentações durante o ano letivo;

V - Realizar ampla divulgação do processo de cadastramen-
to e matrícula no âmbito local;

VI - Analisar e validar os relatórios de compatibilização 
automática da demanda do Ensino Fundamental cadastrada no 
Sistema Integrado SEE/SME, para fins de matrícula em uma das 
escolas da Rede Pública Municipal ou Estadual;

VII - Analisar e validar os relatórios de compatibilização 
da demanda cadastrada para Educação Infantil, observados os 
critérios estabelecidos na Instrução Normativa SME nº 42/21, 
referente ao cadastramento;

VIII - Acompanhar e assegurar o atendimento à totalidade 
da demanda da Educação Infantil para a faixa etária de 4 (qua-
tro) e 5 (cinco) anos;

IX - Acompanhar e assegurar o atendimento dos candida-
tos sem vaga pública no Ensino Fundamental, durante todo o 
ano letivo, inclusive contatando as Diretorias de Ensino/SEE, 
se necessário;

X - Garantir a efetivação das matrículas no Sistema Infor-
matizado – EOL para todos os candidatos da Educação Infantil, 
após processo de compatibilização, observada a faixa etária 
descrita art. 14 desta Instrução Normativa; e

XI – Orientar os Centros de Educação Infantil – CEIs e 
Centros Municipais de Educação Infantil – CEMEIs quanto à 
possibilidade de opção sobre a organização das turmas de 
Mini Grupo Multietária ou não, de acordo com suas propostas 
pedagógicas;

XII - Construir um plano de ações formativas para seus ter-
ritórios em parceria com a SME/COPED/DIEI, a fim de promover 
a efetiva organização do trabalho pedagógico na perspectiva 
dos agrupamentos multietários da Educação Infantil.

Art. 41. Excepcionalmente, visando à acomodação da 
demanda e aos princípios pedagógicos, as Unidades Educa-
cionais de Educação Infantil poderão propor outras formas de 
organização de turmas e faixas etárias, mediante a autorização 
da DRE e da SME.

Art. 42. As Escolas Municipais de Educação Bilíngue para 
Surdos - EMEBSs, os Centros de Educação Infantil Indígenas – 
CEIIs, os Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos 
– CIEJAs e as turmas organizadas na modalidade EJA Modular, 
respeitadas as características próprias do seu atendimento, 
obedecerão às disposições contidas nesta Instrução Normativa 
e cumprirão, no que couber, o cronograma estabelecido no 
Anexo Único.

Art. 43. Os casos excepcionais ou omissos serão resolvidos 
pelas Diretorias Regionais de Educação, ouvida a Secretaria 
Municipal de Educação, se necessário.

Art. 44. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de 
sua publicação, revogada, em especial, as Instruções Normati-
vas SME nº 36/21 e 43/21.

ANEXO ÚNICO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SME Nº 
29, DE 09 DE SETEMBRO DE 2022.

EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI / EMEI / CEMEI
DATA/PERIODO PROCEDIMENTO
Até 05/09/2022 Planejamento DRE e digitação das turmas de Educação Infantil – 

CEI Direto, EMEI e CEMEI no Sistema EOL
Até 21/10/2022 Planejamento DRE e digitação das turmas de educação Infantil 

das Unidades Indiretas e Parceiras no Sistema EOL
De 24 a 31/10/2022 Definição das crianças da Educação Infantil, candidatos à rematrí-

cula em continuidade em outras Unidades Educacionais.
De 24 a 31/10/2022 Rematrícula e digitação no Sistema EOL na garantia de perma-

nência das crianças das Unidades Diretas frequentes em 2021, 
exceto as definidas para garantia da continuidade e para ingresso 
no Ensino Fundamental

Até 04/11/2022 Constituição de grades pelo Sistema EOL para crianças definidas 
para continuidade

08/11/2022 Compatibilização das crianças em continuidade
De 08 a 14/11/2022 Análise e realocação das crianças em continuidade pelas DRES – 

rematrícula das crianças não atendidas nas transferências
A partir de 17/11/2022 Divulgação e efetivação das matrículas das crianças em con-

tinuidade
29 e 30/11/2022 Constituição de grades pelo Sistema EOL para os cadastros de 

demanda de Educação Infantil
02/12/2022 Compatibilização de cadastros
02 a 05/12/2022 Análise e realocação dos cadastros compatibilizados pelas DREs.
A partir de 06/12/2022 Divulgação e efetivação das matrículas dos cadastros compa-

tibilizados
30/11/2022 Suspensão dos cadastros para 2022
12/12/2022 Compatibilização diária de cadastros
20/01/2023 Prazo final para a conclusão das turmas de 2023 no Sistema EOL

Art. 20. Na Educação Infantil a matrícula será cancelada 
quando houver solicitação expressa do pai/mãe ou responsável 
legal, ou após 15 (quinze) dias de faltas consecutivas, sem 
justificativa, esgotadas e registradas todas as possibilidades de 
contato com a família.

§ 1º Para as crianças matriculadas no Infantil, ensino 
obrigatório, o cancelamento da matrícula pelos pais/mães ou 
responsável e os casos de reiteradas faltas injustificadas serão 
obrigatoriamente acompanhados de:

a) orientação aos pais e responsáveis quanto à obrigatorie-
dade do ensino; e

b) comunicação ao Conselho Tutelar.
§ 2º Os procedimentos especificados no parágrafo anterior 

serão de responsabilidade do Diretor da Unidade Educacional.
§ 3º As situações descritas neste artigo deverão ser apli-

cadas, inclusive, para os educandos com “Solicitação de Trans-
ferência”.

§ 4º As justificativas mencionadas no parágrafo 1º deste ar-
tigo deverão ser arquivadas no prontuário da criança/estudante.

Art. 21. As crianças matriculadas nas turmas de Educação 
Infantil que mudarem de endereço residencial durante o ano 
letivo, diante da impossibilidade de permanência na Unidade de 
matrícula poderão solicitar transferência, conforme previsto no 
art. 30 da Instrução Normativa SME nº 42/21.

Art. 22. Nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 desta 
Instrução Normativa, compete ao Diretor da Unidade Educacio-
nal a utilização das opções próprias do Sistema Informatizado 
- EOL para registro da baixa de matrícula, no prazo máximo de 
3 (três) dias úteis.

2 - ENSINO FUNDAMENTAL:
Art. 23. O cadastramento e a compatibilização da demanda 

do Ensino Fundamental Regular, inclusive para as solicitações 
de transferência, obedecerão às disposições e aos procedi-
mentos estabelecidos nesta Instrução Normativa, em especial, 
no art. 24 desta IN e ocorrerão ao longo do ano, mediante o 
preenchimento da “Ficha de Cadastro de Ensino Fundamental” 
e digitação no sistema integrado da Secretaria Escolar Digital 
– SED.

Art. 24. As Unidades da Rede Municipal de Ensino Funda-
mental utilizarão o sistema informatizado Secretaria Escolar 
Digital – SED do Estado, para cadastramento dos candidatos 
durante o ano de 2023, em todas as suas etapas, e manterão 
os registos de dados cadastrais, matrícula e movimentação dos 
alunos atualizados no sistema próprio da Secretaria Municipal 
de Educação – Sistema EOL.

Art. 25. As turmas de Ensino Fundamental serão formadas 
conforme segue:

I - Ciclo de Alfabetização: 30 (trinta) educandos;
II - Ciclo Interdisciplinar: 32 (trinta e dois) educandos;
III - Ciclo Autoral: 32 (trinta e dois) educandos.
Parágrafo único. Respeitada a capacidade física das salas, 

o número de estudantes nas turmas de Ensino Fundamental, 
poderá ser ampliado de acordo com as necessidades de atendi-
mento à demanda de cada região.

Art. 26. Para ingresso no Ensino Fundamental, as crianças 
deverão ter a idade mínima de 6 (seis) anos completos ou a 
completar até 31/03/23, nascidas no período de 01/04/16 a 
31/03/17, conforme disposto na Resolução CNE/CEB nº 1/10, 
ratificada na Resolução CNE/CEB nº 2/18 e Resolução CME nº 
1/19.

Art. 27. Poderão inscrever-se para o ingresso no Ensino 
Fundamental em escola municipal, as crianças que não frequen-
tam a Educação Infantil na rede pública, com idade a partir de 
6(seis) anos, completos ou a completar até 31/03/2023.

Parágrafo único. A hipótese prevista no “caput” deste arti-
go deverá ser igualmente observada em relação às crianças que 
não frequentaram a Educação Infantil.

Art. 28. Nas Unidades de Ensino Fundamental, inclusive 
nas turmas de Educação de Jovens e Adultos - EJA, a matrícula 
será efetivada pelos pais ou responsáveis legais ou pelo próprio 
estudante, se maior, mediante apresentação dos seguintes 
documentos:

a) Certidão de Nascimento, Registro Geral - RG ou Registro 
Nacional Migratório – RNM e CPF;

b) comprovante de endereço no nome do(a) pai/mãe ou 
responsável legal;

c) comprovante de escolaridade anterior, em caso de pros-
seguimento de estudos;

d) Telefones para contato, preferencialmente celular, e e-
-mail do pai/mãe ou responsável legal.

§1º No ato da matrícula deverá ser providenciado o preen-
chimento da “Ficha de Matrícula” e, em até 30 (trinta) dias, a 
“Ficha de Saúde” e a “Ficha de Informações Complementares”, 
no caso de criança com deficiência, Transtornos Globais do De-
senvolvimento – TGD e Altas Habilidades/Superdotação.

§ 2º Na hipótese de falta de um ou mais documentos rela-
cionados nos incisos deste artigo, a matrícula será efetivada e, 
os responsáveis orientados quanto à sua obtenção e entrega na 
Unidade Educacional.

§ 3º As informações da “Ficha de Matrícula” deverão ser 
obrigatoriamente atualizadas no Sistema EOL pela Unidade 
Educacional.

§ 4º Em hipótese alguma a matrícula poderá ser recusada 
pela Unidade Educacional por falta de documentação.

Art. 29. Para a efetivação da matrícula no Ensino Funda-
mental deverão ser observadas, ainda, as seguintes situações:

I - Na falta dos documentos mencionados no art. 28 desta 
Instrução Normativa, a matrícula será efetivada e os responsá-
veis orientados quanto à sua obtenção e posterior apresentação 
à Direção da Unidade Educacional;

II - O estudante deverá ser submetido a processo de ava-
liação para Classificação no ano adequado de escolaridade, de 
acordo com o subitem 4.5 da Indicação CME nº 04/97 e Instru-
ção Normativa SME nº 16/21, nos casos de impossibilidade de 
comprovação documental ou ausência de escolaridade anterior.

Art. 30. Caberá à Unidade Educacional o registro da matrí-
cula no Sistema Informatizado - EOL resultante do processo de 
compatibilização automática.

§ 1º Independentemente do comparecimento do pai/mãe 
ou responsável legal à Unidade Educacional, o registro da ma-
trícula no Sistema Informatizado - EOL ocorrerá, imediatamente, 
cabendo, a seguir, sua convocação para apresentação dos do-
cumentos, com exceção para os resultados de compatibilização 
das inscrições por Intenção de Transferência, que podem ser 
recusados pela família.

§ 2º A Unidade Educacional deverá arquivar os documentos 
que comprovem a convocação do responsável para a formaliza-
ção da matrícula durante o período letivo.

Art. 31. A matrícula será cancelada, após 15 (quinze) dias 
de faltas consecutivas, sem justificativas e esgotadas todas as 
possibilidades de contato com a família e ou responsáveis.

Parágrafo único. Caberá à Equipe Gestora a comunicação 
ao Conselho Tutelar, conforme prevê o artigo 56 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, além de manter arquivados os regis-
tros de todas as ações praticadas para evitar a evasão escolar.

Art. 32. Na situação descrita no artigo anterior, compete 
ao Diretor da Unidade Educacional a utilização das opções pró-
prias do Sistema Informatizado - EOL para registro da baixa de 
matrícula, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.

Art. 33. As vagas remanescentes do Ensino Fundamental 
Regular serão oferecidas na rematrícula, pela Diretoria Regional 
de Educação, para acomodação dos estudantes matriculados 
em Unidades distantes de sua residência, atendidos com o 
Transporte Escolar Municipal Gratuito –TEG.

Art. 34. Toda Unidade Educacional de Ensino Fundamental 
constituir-se-á em um posto de cadastramento.

Art. 35. O cadastramento da demanda para a Educação de 
Jovens e Adultos – EJA Regular, deverá obedecer ao disposto 
na Portaria SME nº 3.919/15, alterada pela Portaria SME nº 

Parágrafo único. As Diretorias Regionais de Educação - 
DREs constituirão equipes de planejamento e execução do 
Programa de Matrícula Antecipada, em âmbito regional.

Art. 7º A matrícula na Rede Municipal de Ensino obedecerá 
ao cronograma específico para cada etapa/modalidade da 
Educação Básica, na conformidade do contido no Anexo Único, 
parte integrante desta Instrução Normativa.

Art. 8º Na hipótese de indicação de Unidade Educacional 
preferencial ou específica, com distância a partir de 1,5km, o 
estudante não fará jus ao Programa de Transporte Escolar Gra-
tuito – TEG considerando a opção do pai/mãe ou responsável 
em concorrer à vaga da Unidade indicada.

Art. 9º Na existência de vagas remanescentes no decorrer 
do ano letivo, a compatibilização automática e matrícula de-
verá ser realizada de forma ininterrupta em todas as etapas/
modalidades de ensino, inclusive na Educação de Jovens e 
Adultos - EJA regular, a EJA modular, o Centro Integrado de 
Educação de Jovens e Adultos - CIEJA, quando será necessário o 
preenchimento da “Ficha de Cadastro de Ensino Fundamental/
EJA”, bem como observada a periodicidade específica para fins 
de matrícula.

Parágrafo único. Na modalidade EJA o processo de compa-
tibilização ocorrerá diariamente observado o saldo de vagas/
Etapa.

Art. 10. As rematrículas deverão ser efetivadas na perspec-
tiva da garantia da continuidade de atendimento aos estudan-
tes frequentes em 2022, conforme consta no Anexo Único desta 
Instrução Normativa.

Parágrafo único. Na impossibilidade de atendimento na 
mesma Unidade Educacional, a Diretoria Regional de Educação 
deverá garantir a continuidade de estudos em Unidade Educa-
cional próxima ao endereço residencial ou endereço indicativo.

Art. 11. Na ocasião da rematrícula, deverão ser confirma-
dos todos os dados necessários para a formalização da matrí-
cula, com atualização no Sistema Informatizado – EOL, a fim 
de viabilizar o atendimento aos diferentes programas da SME.

Art. 12. Fica vedado, a qualquer época, o condicionamento 
da matrícula ou rematrícula ao pagamento de taxa de contri-
buição à Associação Pais e Mestres ou equivalente, ou qualquer 
exigência de ordem financeira e material, inclusive aquisição 
de uniforme, material escolar ou carteira de identidade escolar.

Art. 13. Os casos de estudantes atendidos pelo Programa 
de Transporte Escolar Gratuito – TEG deverão ser analisados 
no período de rematrícula e, na sequência, oferecida ao pai e/
ou responsável legal, a possibilidade de vaga mais próxima à 
sua residência.

II - DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS
1 - EDUCAÇÃO INFANTIL:
Art. 14. O atendimento na Educação Infantil, a ser realizado 

nos Centros de Educação Infantil (CEIs) - Unidades Diretas, In-
diretas e Parceiras, nos Centros Municipais de Educação Infantil 
(CEMEIs) e nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs), 
ocorrerá em agrupamentos formados de acordo com as datas 
de nascimento e proporção adulto-criança, de acordo com o 
espaço físico do ambiente, conforme segue:

CEIs, CEMEIs e EMEIs
Agrupamento Nascimento Proporção Adulto/Criança
Berçário I De 01/04/2022 a 31/12/2022 e 2023 7 bebês / 1 educador
Berçário II De 01/04/2021 a 31/03/2022 9 bebês / 1 educador
Mini Grupo I De 01/04/2020 a 31/03/2021 12 crianças / 1 educador
Mini Grupo II De 01/04/2019 a 31/03/2020 25 crianças / 1 educador
Mini Grupo Multietário De 01/04/2019 a 31/03/2021 18 crianças / 1 educador
Infantil De 01/04/2017 a 31/03/2019 29 crianças / 1 educador

§ 1º Nas regiões onde houver demanda e considerando 
a universalização de atendimento para a faixa etária de pré-
-escola, respeitada a capacidade física das salas, o número de 
crianças nas turmas de Infantil deverá ser ampliado.

§ 2º Os CEIs poderão optar pela organização multietária 
para atendimento do Mini Grupo, organizando as turmas de 
forma equilibrada com crianças das faixas etárias que compre-
endem Mini Grupo I e II.

§ 3º As turmas do Mini Grupo Multietário, que trata o 
parágrafo 2º, serão criadas com no mínimo 15 e no máximo 18 
crianças por educador.

Art. 15. Mediante a existência de demanda e com o ob-
jetivo de assegurar a universalização de atendimento da faixa 
etária de pré-escola, as Diretorias Regionais de Educação, 
poderão autorizar, em caráter excepcional, a criação de turmas 
de Infantil nos CEIs diretos em período parcial ou integral e, nos 
CEIs Indiretos e Parceiros em período integral.

Art. 16. O processo de planejamento e projeção de vagas 
deverá considerar o conjunto das características e necessidades 
da população local, observadas:

I - a garantia de continuidade por meio das rematrículas;
II - a demanda cadastrada no Sistema Informatizado - EOL;
III - as vagas existentes nas Unidades Educacionais;
IV – a capacidade física dos ambientes;
V - a necessidade de assegurar a matrícula no equipamento 

adequado à faixa etária do estudante, de acordo com as possi-
bilidades de cada localidade.

Art. 17. Será obrigatória a efetivação de todas as matrí-
culas da demanda compatibilizada para as turmas de Infantil, 
exceto nos processos de intenção de transferência, nos termos 
da universalização do atendimento prevista na EC nº 59/09.

Parágrafo único. O registro da matrícula no Sistema Infor-
matizado - EOL ocorrerá independentemente do comparecimen-
to do pai/mãe ou responsável legal na Unidade Educacional, 
cabendo a seguir, sua convocação para o atendimento do 
disposto no artigo 9º desta Instrução Normativa, inclusive nos 
casos de deslocamentos com transporte escolar, até o surgi-
mento da vaga próxima à sua residência.

Art. 18. Os CEIs/Creches e os agrupamentos de Berçário e 
Mini-Grupo dos CEMEIs organizarão seu atendimento em perí-
odo integral de 10 (dez) horas diárias, respeitada a necessidade 
da comunidade.

Parágrafo único. De acordo com a necessidade dos pais/
responsáveis o atendimento poderá ser flexibilizado para 5 
(cinco) horas, mediante solicitação dos interessados e análise e 
parecer da Supervisão Escolar, inclusive nas Unidades parceiras.

Art. 19. Para efetivação da matrícula, a Direção da Unidade 
Educacional deverá providenciar o preenchimento imediato da 
“Ficha de Matrícula”, bem como solicitar a entrega dos docu-
mentos abaixo relacionados, respeitando o prazo estabelecido 
na legislação vigente:

I - Documento de Identidade do aluno (Certidão de Nas-
cimento, Registro Geral - RG ou Registro Nacional Migratório 
- RNM/Protocolo de Solicitação de Refúgio);

II - Comprovante/declaração de endereço no nome do pai/
mãe ou responsável legal;

III - CPF do estudante e do pai/mãe ou responsável legal 
ou RNM/Protocolo;

IV - Telefones para contato, preferencialmente celular, e e-
-mail do pai/mãe ou responsável legal;

V – Declaração de Vacinação atualizada – DVA;
VI - Cartão do Programa Bolsa-Família, se for o caso;
VII - Cartão do Sistema Único de Saúde.
§ 1º Caberá à Unidade Educacional em até 30 dias após a 

efetivação da matrícula o preenchimento da “Ficha de Saúde” e 
a “Ficha de Informações Complementares”, no caso de criança 
com deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento-TGD.

§ 2º Na hipótese de falta de um ou mais documentos 
relacionados nos incisos I a VII deste artigo, a matrícula será 
efetivada e, os responsáveis orientados quanto à sua obtenção 
e entrega na Unidade Educacional.

§ 3º As informações da “Ficha de Matrícula” deverão ser 
obrigatoriamente atualizadas no Sistema EOL pela Unidade 
Educacional.

§ 4º Em hipótese alguma a matrícula poderá ser recusada 
pela Unidade Educacional por falta de documentação.

 INSTRUÇÃO NORMATIVA SME Nº 29, DE 09 
DE SETEMBRO DE 2022.

6016.2022/0094543-5

DISPÕE SOBRE DIRETRIZES, PROCEDIMENTOS 
E PERÍODOS PARA A REALIZAÇÃO DE MATRÍCU-
LAS – 2023 NA EDUCAÇÃO INFANTIL, NO ENSINO 
FUNDAMENTAL, NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS – EJA DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ((LC))

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais e,

CONSIDERANDO:
- a política educacional de atendimento à demanda de 

forma contínua e transparente;
- a conveniência de assegurar o atendimento no estabeleci-

mento mais próximo à residência do educando;
- as concepções do Currículo da Cidade da Educação Infan-

til que indicam o processo de aprendizagem como resultado de 
uma construção pessoal dos bebês e das crianças, em interação 
ativa com as outras crianças de mesma idade e de idades dife-
rentes, com os adultos e com os elementos da cultura com os 
quais entram em contato;

- a necessidade da promoção à convivência das crianças de 
diferentes idades, garantindo o trânsito entre espaços sociais, 
já que as crianças efetivamente estabelecem relações diversas 
entre si, inventam brincadeiras entre menores e maiores e se 
apropriam dos novos espaços;

- a ação conjunta realizada pelo Governo do Estado de São 
Paulo e pelo Município de São Paulo no cumprimento dos arti-
gos 208 e 211 da Constituição Federal mediante mútua colabo-
ração, para assegurar a universalização do ensino fundamental;

- o Programa Matrícula Antecipada/Chamada Escolar, que 
consiste na utilização como ferramenta o Sistema Informatiza-
do da SEDUC/SME na combinação de dados entre os Sistemas 
das Secretarias Estadual e Municipal de Educação;

- a Constituição Federal/ 88, em especial, os artigos 205 
a 214, com a redação dada pelas Emendas Constitucionais nº 
53/06 e nº 59/09, definindo a educação básica obrigatória dos 4 
(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade;

- a Lei federal nº 9.394/96 - LDB e alterações posteriores, 
em especial, a Lei nº 12.796/13, que assegura a matrícula das 
crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de 
idade;

- a Lei federal nº 13.005/14, que aprova o Plano Nacional 
de Educação – PNE;

- a Lei federal nº 13.445/17, que institui a Lei de Migração;
- a Lei municipal nº 16.271/15, que aprova o Plano Munici-

pal de Educação de São Paulo;
- o Decreto municipal nº 57.379/16, que institui, no âmbito 

da Secretaria Municipal de Educação, a Política Paulistana de 
Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva;

- a Resolução CNE/CEB nº 3/16, que define as Diretrizes 
Nacionais para o atendimento escolar de adolescentes e jovens 
em cumprimento de medidas socioeducativas;

- a Resolução CNE/CEB nº 2/18, que define as diretrizes 
operacionais complementares para a matrícula inicial na Edu-
cação Infantil e no Ensino fundamental, respectivamente, aos 4 
(quatro) e aos 6 (seis) anos de idade;

- a Resolução CME nº 01/19, que dispõe sobre o corte 
etário para ingresso na Educação Infantil/Pré Escola e no Ensino 
Fundamental;

- a Resolução CME nº 03/19, que trata dos procedimentos 
para atendimento do estudante imigrante;

- a Instrução Normativa SME nº 42/21, que estabelece 
diretrizes gerais para a realização de cadastramento, compatibi-
lização, matrícula e transferência, reorganiza os agrupamentos 
na Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino, e dá outras 
providências;

- a Portaria SME nº 3.919/15, alterada pela Portaria SME nº 
8.763/16, que dispõe sobre o processo de cadastro da deman-
da, compatibilização, matrícula e transferência para a Educação 
de Jovens e Adultos - EJA nas Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo;

- a Portaria SME nº 3.270/16, que atribui responsabilida-
des pelas informações lançadas nos Sistemas de Informação 
Corporativos da Secretaria Municipal de Educação e, dá outras 
providências;

- a Resolução SEDUC nº 50/22, que estabelece critérios e 
procedimentos para a implementação do Programa de Matrí-
cula Antecipada/Chamada Escolar - 2023, com vistas ao pleno 
atendimento à demanda do Ensino Fundamental e Ensino Mé-
dio, na rede pública de ensino do Estado de São Paulo.

RESOLVE: 
I - DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º As diretrizes, os procedimentos e os períodos para 

matrícula, rematrícula e transferência dos estudantes na Rede 
Municipal de Ensino serão estabelecidas nesta Instrução Nor-
mativa, observando-se o disposto na Instrução Normativa SME 
nº 42/21, que estabelece diretrizes gerais para a realização de 
cadastramento, compatibilização, matrícula, transferência e 
reorganiza os agrupamentos na Educação Infantil para o ano 
letivo de 2023.

Art. 2º Na Rede Municipal de Ensino será assegurada a ma-
trícula de todo e qualquer estudante nas classes comuns, sendo 
reconhecida, considerada, respeitada e valorizada a diversidade 
humana, sendo vedadas quaisquer formas de discriminação.

§ 1º Os adolescentes e jovens em cumprimento de medidas 
socioeducativas cadastrados na Rede Municipal de Ensino 
deverão ter a matrícula assegurada com prioridade sem qual-
quer forma de constrangimento, preconceito ou discriminação, 
tratando-se de direito fundamental, público e subjetivo.

§ 2º Os imigrantes – bebês, crianças, jovens e adultos - de-
vem ter assegurado o direito à matrícula no ensino obrigatório, 
na conformidade da Resolução CME nº 03/19.

Art. 3º Para o planejamento e a definição das vagas iniciais 
de matrícula serão observados os procedimentos estabelecidos 
para cada etapa/modalidade de ensino, com posterior inclusão 
no Sistema Informatizado - EOL, de todas as vagas definidas.

Art. 4º O atendimento à demanda será definido por en-
dereço residencial, endereço indicativo ou endereço opcional 
para a Educação Infantil e endereço residencial para o Ensino 
Fundamental, considerando o conjunto das características e 
necessidades da população local.

§ 1º Entender-se-á por endereço indicativo aquele diverso 
do da sua residência, informado pelo pai/ mãe ou responsável.

§ 2º Entender-se-á por endereço opcional aquele diverso 
do da residência ou indicativo, informado pelo pai/mãe ou 
responsável, que constituirá uma segunda grade para encami-
nhamento.

Art. 5º Para garantia do atendimento à demanda, a ma-
trícula em todas as etapas/modalidades de ensino somente se 
efetivará após a adoção dos procedimentos de cadastramento 
e compatibilização automática, tanto para a Educação Infantil, 
quanto para o Ensino Fundamental, obedecendo respectiva-
mente ao contido na Instrução Normativa SME nº 42/21.

Art. 6º A Coordenadoria de Gestão e Organização Educa-
cional/Divisão de Planejamento da Demanda Escolar - COGED/
DIDEM e a Divisão de Informações Educacionais - DIE, da Se-
cretaria Municipal de Educação – SME serão responsáveis pelo 
planejamento, acompanhamento e execução do Programa de 
Matrícula Antecipada, para o ano de 2023, tendo por objetivo 
a combinação dos dados entre os Sistemas das Secretarias Es-
tadual e Municipal de Educação – SEDUC/SME, observadas, no 
que couber, as disposições estabelecidas na Resolução SEDUC 
nº 50, de 21/06/22, no que concerne às responsabilidades ati-
nentes à educação pública municipal.

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

sábado, 10 de setembro de 2022 às 05:00:40
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vista a necessidade de prosseguir com os trabalhos da Comis-
são Especial de Estágio Probatório do CEI PE. MATIAS BONAR 
GONZALEZ, no que tange Relatores e Servidores em Estágio 
Probatório, em Portaria nº 384, de 08/11/2019, publicada no 
DOC de 14/11/2019, pág. 46 e alterações.

RESOLVE:
Art. 1º – Incluir na relação dos servidores em Estágio Pro-

batório e seus respectivos membros relatores:
RF/VC Relator
772.556.6/1 Cintia Aparecida Romeiro de Melo
RF/VC Servidor Ingressante Data de Ingresso
881.944.1/3 Debora Lacerda do Carmo 08/11/2021
891.596.2/1 Monique Vieira Dantas 28/01/2022
RF/VC Relator
589.917.6/2 Patricia Savazzi Colontonio
RF/VC Servidor Ingressante Data de Ingresso
858.804.0/1 Antonia Geralda de Araujo Rocha 24/05/2019
786.592.9/2 Sandra Maria Marcon de Oliveira 04/10/2021

Art. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, mantendo inalteradas as demais disposições cons-
tantes na Portaria nº 384/2019.

 6016.2022/0096251-8

PORTARIA Nº 295, DE 06 DE SETEMBRO DE 
2022.

O Diretor Regional de Educação, no uso das atribuições 
legais conferidas pela INSTRUÇÃO NORMATIVA nº 57, de 
30/12/2021 e do que consta do SEI 6016.2022/0096251-8, e

CONSIDERANDO:
- o disposto na Lei federal nº 13.019/14 e Decreto munici-

pal nº 57.575/16;
RESOLVE:
Art.1º A ASSOCIAÇÃO FILANTROPICA DE ASSISTÊNCIA AO 

MEIO AMBIENTE - CNPJ: 02.359.051/0001-30, situada na Rua 
Moises Marx, 564, Bairro: Vila Aricanduva, São Paulo, fica cre-
denciado, nos termos da Instrução Normativa SME nº 57/2021, 
com a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, por meio 
da Diretoria Regional de Educação DRE Penha.

Art. 2º O credenciamento de que trata esta Portaria com-
prova que a Organização detém condições para a prestação de 
serviços de Educação Infantil.

Art. 3º Para fins de comprovação do credenciamento efetu-
ado, a Diretoria Regional de Educação Penha emitirá “Certifica-
do de Credenciamento Educacional” que habilitará a Organiza-
ção para a celebração de parceria com a Secretaria Municipal 
de Educação, na conformidade das normas específicas em vigor.

Art. 4º O Certificado referido no artigo anterior terá valida-
de de 3(três) anos, podendo ser renovado.

Art. 5º O Certificado de Credenciamento Educacional pode-
rá ser cancelado, a qualquer tempo, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente, quando:

I – não mantidas as condições do credenciamento;
II – comprovada irregularidade na documentação;
III – a Organização da sociedade civil que mantém parceria 

com esta Pasta tiver Termo de Convênio/ Termo de Colaboração 
denunciado unilateralmente pela Administração por irregulari-
dades em seu cumprimento, quando não atendidas às exigên-
cias na prestação de contas final.

Art. 6º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 6016.2020/0043999-4

PORTARIA Nº 299 DE 09 DE SETEMBRO DE 
2022

O Diretor Regional de Educação da Diretoria Regional 
de Educação Penha, no uso de suas atribuições legais, em 
conformidade ao Decreto n º 57.817/2017, alterado pelo De-
creto nº 58.986/19 e Instrução Normativa SME nº 28/2019, 
tendo em vista a necessidade de prosseguir com os trabalhos 
da Comissão Especial de Estágio Probatório do CEI SANTA 
BARBARA, no que tange Relatores e Servidores em Estágio 
Probatório, em Portaria nº 86, de 08/06/2020, publicada no DOC 
de 09/06/2020, pág. 22 e alterações.

RESOLVE:
Art. 1º – ALTERAR na relação dos servidores em Estágio 

Probatório e seus respectivos membros relatores:
RF/VC Relator
800.175.8/1 Isabel Elizama Rodrigues dos Santos
RF/VC Servidor Ingressante Data de Ingresso
885.876.4/1 Edmar de Oliveira Silva 03/05/2021
794.320.2/2 Cristiane Morais da Rocha 04/05/2021

Art. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, mantendo inalteradas as demais disposições cons-
tantes na Portaria nº 86/2020

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
ITAQUERA

 SEI Nº 6016.2022/0082443-3

PORTARIA Nº 2, DE 01 DE AGOSTO DE 2022
O Diretor da EMEI FLORINDA ROBERTO QUEIROZ DE CAS-

TRO da Diretoria Regional de Educação Itaquera, no uso de 
suas atribuições legais e, com fundamento no Artigo 201 da 
Lei nº 8.989/79, alterada pela Lei nº 13.519/03 e o disposto no 
Decreto nº 43.233/03

RESOLVE:
Art.1 – Fica constituída a Comissão de Apuração Preliminar 

composta pelos seguintes servidores, sob a presidência do pri-
meiro nomeado e secretariado pelo último:

- Samuel de Oliveira Souza, R.F. 692.971-1/v.1
- Maria de Fátima Alves de França Silva, R.F. 713.917-9/v.2
- Eudes de Melo Medeiros, R.F. 729.840-4/v.1
Art. 2 – A Comissão ora designada procederá à apuração 

dos fatos e eventuais responsabilidades, relativamente ao con-
tido no P.A. SEI nº 6016.2022/0082443-3, devendo apresentar 
o relatório conclusivo sobre o apurado no prazo de 20 (vinte) 
dias.

Art. 3 – Para o cabal cumprimento de suas atribuições, a 
Comissão poderá, dentre outros procedimentos, solicitar dados, 
levantamentos e informações, bem como examinar registros e 
quaisquer documentos que se fizerem necessários.

Art. 4 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

 SEI Nº 6016.2021/0095226-0

PORTARIA Nº 01/2022 DE 01 DE SETEMBRO DE 
2022

A Diretora de Escola da EMEI CEU ARICANDUVA, O Negro, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a neces-
sidade de prosseguir os trabalhos da Comissão de Apuração 
Preliminar constituída pela Portaria n.º 01, de 21 de setembro 
de 2021, publicada em DOC de 23/09/2021, página 11, nos 
autos SEI 6016.2021/0095226-0

RESOLVE:
Art. 1º – Excluir da citada Portaria a seguinte servidora:
- Marli Pieruci Nunes Sanchez, RF: 549.203-3/3
Art. 2º - Incluir na Comissão a servidora:
- Nilda Cavalcante Santana, RF: 729.869-2
Art. 3º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, mantendo inalteradas as demais disposições cons-
tantes da Portaria 01/2021.

relação dos servidores em estágio probatório e seus respectivos 
membros relatores conforme segue:
Nome do Membro Relator RF/VC
Ezequiel Marcos de Carvalho RF 842.708.9/2
Nome dos servidores RF/VC Data de Ingresso
Maria Sandra Alves Ferreira RF 883.415.6/2 21/10/2021
Janaina Pestana Júlio RF 879.176.7/1 17/03/2020
Nome do Membro Relator RF/VC
Maurely Pires Silva Suares RF 646.167.1/3
Nome da Servidora Ingressante RF/VC Data de Ingresso
Priscilla Monteiro de Barros Rupp RF 886.513.2/1 19/04/2021
Esther Ferreira de Lima RF 893.684.6/1 04/04/2022
Nome do Membro Relator RF/VC
Edivanio Carlos da Silveira RF 710.187.2/2
Nome do servidor RF/VC Data de Ingresso
Guilherme Costa de Mendonça RF 886.653.7/1 25/05/2021

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-
cação, mantendo inalteradas as demais disposições constantes 
na Portaria nº 298/2021.

SEI 6016.2019/0070726-1

PORTARIA Nº 319/2022, DE 31 DE AGOSTO 
DE 2022

A Diretora Regional de Educação de Santo Amaro, no uso 
de suas atribuições legais, tendo em vista a necessidade da 
continuidade dos trabalhos da Comissão Especial de Estágio 
Probatório - CEEP do CEU EMEF PROF. PAULO GONÇALO DOS 
SANTOS, instituída pela Portaria nº 277/2019 de 21/10/2019, 
publicada no DOC de 25/10/2019, página 132

RESOLVE:
I - Excluir da citada Comissão os servidores

Maria Silvia do Nascimento R.F. 644.083.5/2
Mariane de Almeida Silva R.F. 812.154.1/1

II – Incluir na citada Comissão os servidores
Ezequiel Marcos de Carvalho R.F. 842.708.9/2 CARGO Coordenador Pedagógico
Andreia Bernardo da Silva R.F. 821.590.1/1 CARGO Coordenador Pedagógico
Maurely Pires Silva Suares R.F. 646.167.1/3 CARGO Assistente de Direção
André Cesar Rodrigues Daniel R.F. 775.016.1/1 CARGO Auxiliar Técnico de Educação
Sandra Regina Buttner R.F. 804.950.5/1 CARGO Secretário de Escola

III - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção, mantendo inalteradas as demais disposições constantes na 
Portaria nº 277/2019.

 6016.2019/0056367-7

PORTARIA Nº 328, DE 05 DE SETEMBRO DE 
2022.

A Diretora Regional de Educação da Diretoria Regional de 
Educação Santo Amaro, no uso das atribuições que lhe foram 
conferidas pelas Portarias SME nº 3.581, de 17/04/18, com fun-
damento na Resolução CME nº 01/2018, e do que consta no SEI 
6016.2019/0056367-7, expede a presente Portaria:

Art. 1° A autorização de funcionamento concedida por 
meio da Portaria nº 188, de 05/12/2019, ao CEI Vera Alvarenga 
II, localizado na Rua Alba, 1337/1345, Vila Santa Catarina, São 
Paulo, mantido pela Associação Beneficente de Apoio ao Menor, 
CNPJ 60.269.586/0001- 16, deixa de ter caráter provisório à 
vista da apresentação do documento expedido pela munici-
palidade.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

6016.2018/0078284-9

PORTARIA Nº 329, DE 06 DE SETEMBRO DE 
2022.

A Diretora Regional de Educação da Diretoria Regional de 
Educação Santo Amaro, no uso das atribuições que lhe foram 
conferidas pelas Portarias SME nº 3.581, de 17/04/18, com fun-
damento na Resolução CME nº 01/2018, e do que consta no SEI 
6016.2018/0078284-9, expede a presente Portaria:

Art. 1° A autorização de funcionamento concedida por 
meio da Portaria nº 224, de 14/12/2018, ao CEI Comendador 
Antônio Carlos Videira, localizado na Rua Angelo Dedivitis, 403, 
Americanópolis, São Paulo, mantido pela Associação São Sabas 
de Filantropia, CNPJ: 55.050.546/0001-49, deixa de ter caráter 
provisório à vista da apresentação do documento expedido pela 
municipalidade.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

6016.2018/0078325-0

PORTARIA Nº 330, DE 06 DE SETEMBRO DE 
2022.

A Diretora Regional de Educação da Diretoria Regional de 
Educação Santo Amaro, no uso das atribuições que lhe foram 
conferidas pelas Portarias SME nº 3.581, de 17/04/18, com fun-
damento na Resolução CME nº 01/2018, e do que consta no SEI 
6016.2018/0078325-0, expede a presente Portaria:

Art. 1° A autorização de funcionamento concedida por 
meio da Portaria nº 223, de 14/12/2018, ao CEI Maria De 
Lourdes Costa, localizado na Rua Angelo Dedivitis, 417, Ame-
ricanópolis, São Paulo, mantido pela Associação São Sabas de 
Filantropia, CNPJ: 55.050.546/0001-49, deixa de ter caráter 
provisório à vista da apresentação do documento expedido pela 
municipalidade.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

6016.2022/0087706-5

PORTARIA Nº 331, DE 06 DE SETEMBRO DE 
2022

A Diretora Regional de Educação de Santo Amaro, no uso 
das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME 
nº 3.581/18, com fundamento na Resolução CME nº 01/18, na 
Instrução Normativa SME nº 9/19 o que consta no Protocolado 
nº 16.73.003*07 e no Processo SEI nº 6016.2022/0087706-5 , 
expede a presente Portaria:

Art. 1° Fica deferido, a pedido do interessado, a partir 
de 26/08/2022, o encerramento das atividades do Centro de 
Recreação Infantil TERNURINHA S/C LTDA, localizada na Rua 
Samuel Arnold , nº 236, Jardim Maria Luíza, São Paulo, mantido 
por Centro de Recreação Infantil TERNURINHA LTDA-ME, CNPJ 
05.385.007/0001-92, autorizada pela Portaria nº 195/2010, 
DOC de 30/12/2010.

Art. 2º O acervo da referida instituição ficará sob a respon-
sabilidade da mantenedora, no seguinte endereço: Rua Sebas-
topol, nº 42, apto 71A, Vila Inglesa, São Paulo.

Art. 3° A Diretoria Regional de Educação, responsável pela 
supervisão da instituição, zelará pelo fiel cumprimento das obri-
gações decorrentes desta Portaria.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA 
PENHA

 ESTÁGIO PROBATÓRIO

6016.2019/0071580-9

PORTARIA Nº 298 DE 09 DE STEMBRO DE 
2022

O Diretor Regional de Educação da Diretoria Regional de 
Educação Penha, no uso de suas atribuições legais, em confor-
midade ao Decreto n º 57.817/2017, alterado pelo Decreto nº 
58.986/19 e Instrução Normativa SME nº 28/2019, tendo em 

- Luciene Dias da Silveira Kayo – RF:784.247.3/1 – Auxiliar 
Técnico de Educação.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, mantendo inalteradas as demais disposições constantes na 
Portaria nº 133/2019.

6016.2019/0071888-3

PORTARIA Nº 236, 08 DE SETEMBRO DE 2022
O Diretor Regional de Educação da Diretoria Regional de 

Educação Jaçanã/Tremembé, no uso de suas atribuições legais, 
em conformidade com o artigo 8º Decreto nº 57.817/17 alte-
rado pelo Decreto nº 58.916/19 e Portaria (CEEP) que institui 
a Comissão Especial de Estágio Probatório- CEEP na EMEI 9 
de Julho.

RESOLVE:
Art.1º Tornar pública a relação de servidores em estágio 

probatório e seus respectivos membros relatores, conforme 
segue:

Nome do Membro Relator
RF/V
Cargo
Karen Paula M. N. de Andrade
724.644.7/2
Assistente de Diretor de Escola
Nome dos Servidores
RF/V
Cargo
Data de Ingresso
Eliane da Silva Daros
890.088-4/1
Auxiliar Técnico de Educação
11/11/2021
Gisele de Toledo Chavier
881.871.1/2
Auxiliar Técnico de Educação
12/05/2022
Art. 2º Os critérios e parâmetros a serem utilizados para 

a Avaliação Especial de Desempenho (AED) deverão estar em 
conformidade com o Anexo III da Instrução Normativa (DINORT)

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua 
publicação.

 RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DOC DE 
06/09/2022, PÁG. 16,

“6016.2019/0072025-0 - PORTARIA Nº 230, DE 
02 DE SETEMBRO DE 2022”

LEIA-SE COMO SEGUE E NÃO COMO CONSTOU:
Marcos Peter Pinheiro Eça RF 749.156.5/1

6016.2019/0071541-8

PORTARIA Nº 234 DE 08 DE SETEMBRODE 
2022

O Diretor Regional de Educação da Diretoria Regional de 
Educação Jaçanã/Tremembé, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista a necessidade de prosseguir os trabalhos da 
Comissão Especial de Estágio Probatório-CEEP, constituída pela 
Portaria n° 263/2019,publicada no DOC de 01/11/2019 pág 43 
referente ao CEI Maria Auxiliadora da Silva.

RESOLVE : 
Art. 1º Excluir da Comissão a servidora Gisele Soto Avanzo, 

RF 748.085.7 /1 CARGO :COORDENADOR PEDAGÓGICO.
Art.2º Incluir na Comissão a servidora Marcela Adriana Sa-

limbeni RF 745.823.1/1CARGO :COORDENADOR PEDAGÓGICO.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-

ção, mantendo inalteradas as demais disposições constantes na 
Portaria nº 263/2019.

6016.2019/0071800-0

PORTARIA Nº 237 ,DE 08 DE SETEMBRO DE 
2022.

O Diretor Regional de Educação da Diretoria Regional de 
Educação Jaçanã/Tremembé, no uso de suas atribuições legais, 
em conformidade com o artigo 8º Decreto nº 57.817/17 altera-
do pelo Decreto nº 58.916/19 e Portaria (CEEP) que institui a 
Comissão Especial de Estágio Probatório- CEEP na /EMEI PROFº 
ITALO BETTARELLO

RESOLVE:
Art.1º Tornar pública a relação de servidores em estágio 

probatório e seus respectivos membros relatores, conforme 
segue:

Nome do Membro Relator RF/V Cargo
Maria Aparecida Garcia RF : 736.574.8/1
Nome dos Servidores RF/V Cargo Data de Ingresso
Thais de Oliveira Santos Avelar RF: 911.598.6/1 Data do 

Ingresso: 01/08/2022
Art. 2º Os critérios e parâmetros a serem utilizados para 

a Avaliação Especial de Desempenho (AED) deverão estar em 
conformidade com o Anexo III da Instrução Normativa (DINORT)

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua 
publicação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
FREGUESIA / BRASILÂNDIA

 SEI 6016.2022/0097191-6
PORTARIA Nº 245, DE 09 DE SETEMBRO DE 2022
A Diretora Regional de Educação da DIRETORIA REGIONAL 

DE EDUCAÇÃO
FREGUESIA /BRASILÂNDIA no uso de suas atribuições 

legais e com fundamento no disposto no Decreto n° 50.814 
de 26/08/2009, publicado no DOC de 27/08/2009, que regu-
lamenta a Lei nº 14.915 de 22/04/2009, publicada no DOC de 
23/04/2009 que instituiu os Prêmios "Professor Emérito de 
São Paulo" e "Professor em Destaque" a serem concedidos no 
âmbito da Secretaria Municipal de Educação e considerando o 
COMUNICADO SME Nº 649, DE 22 DE AGOSTO DE 2022, pági-
nas 13 e 14. RESOLVE:

I – Fica constituída a comissão Regional de Avaliação, PARA 
O PRÊMIO “PROFESSOR EM DESTAQUE”, E INDICAÇÕES ÀS 
HOMENAGENS “PROFESSOR EMÉRITO”, “GESTOR EMÉRITO”, 
“ANALISTA EMÉRITO” E “APOIO EMÉRITO” DE SÃO PAULO” 
2022, composta pelos seguintes membros:

1 – Marco Antonio Herreira RF 721.258.5 /1
2 – Maria Angélica Wolochyn Trez RF 723.519.4/1
3 – Ana Carla Silva de Oliveira Chantiri 7712545/1
4 - Eliane Regina Capone RF 845.671.2/1
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-

cação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
SANTO AMARO

 SEI 6016.2019/0070920-5

PORTARIA Nº 325/2022, DE 31 DE AGOSTO DE 
2022

A Diretora Regional de Educação da Diretoria Regional de 
Educação de Santo Amaro, no uso de suas atribuições legais, 
em conformidade com o artigo 8º do Decreto n º 57.817/2017, 
alterado pelo Decreto nº 58.986/19 e Portaria 319/2022 que al-
tera a Comissão Especial de Estágio Probatório – CEEP do CEU 
EMEF PROF. PAULO GONÇALO DOS SANTOS

RESOLVE:
Art. 1º Alterar a Portaria 298/2021 de 10/11/2021, publi-

cada no DOC de 11/11/2021, página 14 que tornou publica a 

II - ENSINO FUNDAMENTAL
DATA/PERIODO PROCEDIMENTO
Até 05/09/2022 Planejamento DRE e digitação das turmas no Sistema Infor-

matizado EOL
De 24/10 a 04/11/2022 Rematrícula no Sistema EOL na garantia de permanência dos 

estudantes frequentes em 2022
A partir de 22/08/2022* Compatibilização dos candidatos 1º ano do Ensino Funda-

mental
30/12/2022 Prazo final para digitação do Parecer Conclusivo no Sistema 

EOL
20/01/2023 Prazo final para a conclusão das turmas de 2022 no Sistema 

EOL

*procedimentos já realizados e/ou em andamento.
III – EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS – EJA

DATA/PERIODO PROCEDIMENTO
Até 05/09/2022 Planejamento DRE e digitação das turmas no Sistema EOL
D e  0 1 / 1 1  a 
08/11/2022

Rematrícula no Sistema EOL na garantia de permanência dos estu-
dantes frequentes em 2022

08/11/2022 Prazo final cadastro para 2022
18/11/2022 Última compatibilização para vaga 2022
21/11/2022 Cadastramento para candidatos 2023
23/11/2022 Compatibilização automática da demanda e efetivação das matrí-

culas no Sistema EOL
30/12/2022 Prazo final para digitação do Parecer Conclusivo no Sistema EOL
20/01/2023 Prazo final para a conclusão das turmas de 2022 no Sistema EOL

 OMISSÃO DA PUBLICAÇÃO DO DOC DE 
03/09/2022.

PORTARIA SME Nº 4.781, DE 09 DE SETEM-
BRO DE 2022

6016.2022/0092825-5
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, e
CONSIDERANDO:
- a Lei federal nº 9.394, de 20/12/1996 – LDB, com altera-

ções posteriores;
- a Portaria MEC nº 1.432, de 28/12/2018, que estabelece 

os referenciais para elaboração dos itinerários formativos con-
forme preveem as Diretrizes Nacionais do Ensino Médio;

- a Resolução CNE/CEB nº 03/2018, que atualiza as Diretri-
zes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio;

- a Resolução CME nº 02/2021, que estabelece as diretrizes 
para implementação do Novo Ensino Médio;

- o Parecer CME nº 06/2021, que define as Matrizes Curri-
culares do Ensino Médio;

- o Currículo da Cidade São Paulo Ensino Médio;
RESOLVE:
Art. 1º Autorizar a dispensa do ponto dos profissionais ins-

critos, com anuência da chefia imediata, para participar, presen-
cialmente, do Seminário “Novo Ensino Médio em diálogo: de-
safios, problematizações e proposições”, a ser realizado no dia 
06/09/2022, das 8h00 às 17h00, na UNICID – Campus Tatuapé, 
localizada na Rua Cesário Galeno, 448/475 – Tatuapé, conforme 
disposto no Comunicado SME nº 666, de 26 de agosto de 2022.

Parágrafo único. O Seminário destina-se aos Professores 
de Ensino Fundamental II e Médio que atuam junto ao Ensino 
Médio, Coordenadores Pedagógicos, Diretores de Escola e Su-
pervisores Escolares das Unidades Educacionais que oferecem 
esta etapa da Educação Básica.

Art. 2º A dispensa de ponto do dia coincidente ao evento 
ficará condicionada à entrega do comprovante de participação, 
emitido pela COPED/NTC, à chefia imediata, no primeiro dia útil 
após a realização do Seminário.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO 
IPIRANGA

 6016.2019/0069078-4

PORTARIA Nº 402 DE 08 DE SETEMBRO DE 
2022

A Diretora Regional de Educação da Diretoria Regional 
de Educação Ipiranga, no uso de suas atribuições legais, em 
conformidade com o artigo 8º do Decreto nº 57.817/2017, 
alterado pelo Decreto nº 58.986/19 e Portaria nº 226/2019 que 
instituiu a Comissão Especial de Estágio Probatório – CEEP na 
EMEI MONTESE,

RESOLVE:
Art. 1º Tornar pública a relação dos servidores em estágio 

probatório e seus respectivos membros relatores, conforme 
segue:
Relator RF/VC
Rosangela de Almeida Felipe 721.364.6/1
Servidor Ingressante RF/VC Data de Ingresso
Bruno Carvalho 910.410.1/1 25/07/2022

Art. 2º Os critérios e parâmetros a serem utilizados para 
a Avaliação Especial de Desempenho (AED) deverão estar 
em conformidade com o Anexo III da Instrução Normativa 
(DINORT).

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 6016.2022/0094651-2

PORTARIA Nº 393, DE 02 DE SETEMBRO DE 
2022

A Diretora Regional de Educação da Diretoria Regional de 
Educação Ipiranga, no uso das atribuições A Diretora Regional 
de Educação, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei e em conformidade com os dispositivos da Portaria SME nº 
4.548, de 19/05/17, RESOLVE: I Fica constituída a Comissão 
de Acompanhamento e Avaliação – MOVA composta pelos 
seguintes servidores:

Alessandra Mara Franco Rosolen RF 777.967.4
Cristiane de Carvalho Meirelles RF 560.317.0
Marcia Valeria Soares Silva, RF 714.335.4

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
JAÇANÃ / TREMEMBÉ

 6016.2019/0071888-3

PORTARIA Nº 235 DE 08 DE SETEMBRO DE 
2022.

O Diretor Regional de Educação da Diretoria Regional de 
Educação Jaçanã/Tremembé, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista a necessidade de prosseguir os trabalhos da Co-
missão Especial de Estágio Probatório – CEEP, constituída pela 
Portaria nº 133/2019, publicada no DOC de 24/10/2019, página 
41, referente a EMEI 9 de Julho.

RESOLVE:
Art. 1º Excluir da Comissão as servidoras:
- Débora da Silva Teodoro – RF: 521.379-7/2 – Assistente 

de Diretor de Escola;
- Marlene Freire de Melo – RF: 725.867.4/2 – Coordenador 

Pedagógico;
- Conceição Aparecida Pineda Vieira – RF: 804.959.9/1 – 

Auxiliar Técnico de Educação.
Art. 2º Incluir na Comissão as servidoras:
- Karen Paula M. N. de Andrade – RF: 724.644.7/2 – Assis-

tente de Diretor de Escola;
- Silvana Maria dos Santos – RF:745.425.2/1 - Coordenador 

Pedagógico;

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

sábado, 10 de setembro de 2022 às 05:00:40


